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RESUMO 
 
Introdução: A modificação do padrão 
econômico em todo o mundo tem sido 
associada à transição nutricional. Nesse 
cenário, percebe-se a necessidade de 
monitoramento regular do estado nutricional 
da população. Objetivo: Avaliar o estado 
nutricional de adultos acompanhados pelo 
Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional 
(SISVAN) entre os anos de 2009 e 2019. 
Materiais e Métodos: Estudo epidemiológico 
com coleta de dados secundários 
provenientes do SISVAN Web. As variáveis 
consideradas neste estudo foram sexo 
masculino e feminino, faixa etária entre 20 e 
60 anos e estado nutricional de indivíduos em 
todo o Brasil. Resultados: O número de 
adultos acompanhados pelo SISVAN no 
período estudado foi de 9.962.669. No sexo 
feminino, o baixo peso, bem como os três 
extratos da obesidade, foram mais prevalentes 
em 2009 e menos em 2019, a maior 
porcentagem de eutrofia ocorreu em 2009 e a 
menor em 2016, o sobrepeso esteve mais 
presente em 2015 e menos em 2009. No sexo 
masculino, menor e maior prevalência de 
baixo peso ocorreu em 2018 e 2014, 
respectivamente. O estado de eutrofia foi 
percebida em 2009 e menos em 2016, o 
sobrepeso obteve maior porcentagem em 
2019 e em menor em 2009. Quanto aos três 
níveis de obesidade, percebeu-se maior 
porcentagem em 2016 e menor em 2009. Não 
houve diferença estatística entre os sexos e 
ao longo dos anos. Conclusão: Percebeu-se 
crescimento do sobrepeso e obesidade, em 
detrimento do baixo peso e eutrofia nessa 
população. Esses achados demonstram a 
necessidade da implementação de políticas 
públicas de incentivo à alimentação saudável. 
 
Palavras-chave: Estado nutricional. Adulto. 
Política pública. 
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ABSTRACT 
 
Evaluation of the nutritional state of adults 
accompanied by the food and nutritional 
surveillance system between 2009 and 2019 
 
Introduction: The modification of the economic 
pattern worldwide has been associated with 
the nutritional transition. In this scenario, there 
is a need for regular monitoring of the 
population's nutritional status. Objective: To 
assess the nutritional status of adults 
monitored by the Food and Nutrition 
Surveillance System (SISVAN) between the 
years 2009 and 2019. Materials and Method: 
Epidemiological study with secondary data 
collection from SISVAN Web. The variables 
considered in this study were sex male and 
female, age group between 20 and 60 years 
and nutritional status of individuals throughout 
Brazil. Results: The number of adults followed 
up by SISVAN in the studied period was 
9.962.669. In women, underweight, as well as 
the three extracts of obesity, were more 
prevalent in 2009 and less in 2019, the highest 
percentage of eutrophy occurred in 2009 and 
the lowest in 2016, overweight was more 
present in 2015 and less in 2009. In males, the 
lowest and highest prevalence of underweight 
occurred in 2018 and 2014, respectively. The 
eutrophic state was noticed in 2009 and less in 
2016, overweight had a higher percentage in 
2019 and a lower one in 2009. As for the three 
levels of obesity, a higher percentage was 
noticed in 2016 and lower in 2009. There was 
no statistical difference between the sexes and 
over the years. Conclusion: There was an 
increase in overweight and obesity, to the 
detriment of underweight and eutrophy in this 
population. These findings demonstrate the 
need to implement public policies to encourage 
healthy eating. 
 
Key words: Nutritional status. Adult. Public 
policy. 
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INTRODUÇÃO 
 
 Nas últimas décadas, o mundo tem 
experienciado grandes mudanças econômicas 
que resultaram na transição do padrão 
alimentar e nutricional da população.  

Nesse cenário, os países em 
desenvolvimento, antes com níveis elevados 
de desnutrição, passam a apresentar maiores 
índices de sobrepeso e obesidade (Popkin, 
Adair, Ng, 2012).  

A Organização Mundial de Saúde 
prevê que cerca de 2,3 bilhões de adultos 
apresentarão sobrepeso e mais de 700 
milhões desenvolverão obesidade até o ano 
de 2025 (World Health Organization, 2010). 

Em meio a esse cenário de profundas 
modificações, a vigilância em saúde 
desempenha papel de suma importância no 
que diz respeito à análise constante das 
condições de vida da população, gerando 
dados que subsidiam a organização e 
execução de políticas em saúde (Ministério da 
Saúde, 2015).  

Nesse contexto, o acompanhamento 
do estado nutricional de coletividades é um 
recurso fundamental e que tem sido utilizado 
por gestores para a elaboração de planos de 
ação que visam a promoção da saúde e 
prevenção de patologias, tendo em vista que 
distúrbios nutricionais contribuem para o 
aumento da prevalência de doenças crônicas 
não transmissíveis e morbimortalidade da 
população (ABESO, 2016; Jensen e 
colaboradores, 2014; Monteiro e 
colaboradores, 2009). 

Assim, com vistas na promoção da 
saúde integral ao usuário do Sistema Único de 
Saúde, surge no Brasil a Vigilância Alimentar e 
Nutricional (VAN), sendo garantida pela Lei nº 
8.080 de 19 de setembro de 1990, em seu 
artigo 6º (Brasil, 1990; Ministério da Saúde, 
2015).  

Desse modo, é criado o Sistema de 
Vigilância Alimentar e Nutricional no Brasil 
(SISVAN) que consiste em um instrumento por 
meio do qual o Ministério da Saúde monitora a 
situação alimentar e nutricional da população.  

O SISVAN possibilita a realização de 
coleta, armazenamento, análise e divulgação 
de dados, viabilizando diagnóstico e 
intervenção nutricional (Camilo e 
colaboradores, 2011; Ministério da Saúde, 
2015). 

Após a implementação do SISVAN, 
surge sua versão informatizada, denominada 
SISVAN Web. Esse sistema de informação 

reúne registros de dados antropométricos e 
marcadores de consumo alimentar para 
disponibilizar informações sobre o estado 
nutricional da população de maneira acessível 
para profissionais de saúde, gestores ou 
qualquer indivíduo que deseje acessar tais 
informações (Ministério da Saúde, 2017; Lima 
e Schimidt, 2018).  

Assim, considerando as alterações no 
perfil nutricional da população brasileira em 
virtude da transição alimentar e nutricional, 
percebe-se a importância do 
acompanhamento de parâmetros do perfil 
nutricional com vistas na promoção de saúde 
e prevenção de doenças.  

Portanto, este estudo objetivou avaliar 
o estado nutricional de adultos acompanhados 
pelo SISVAN entre os anos de 2009 e 2019. 
 
MATERIAIS E MÉTODOS 
 
 Trata-se de um estudo epidemiológico, 
retrospectivo, longitudinal e descritivo 
realizado por meio de dados remissivos, 
envolvendo a totalidade de adultos 
acompanhados pelo SISVAN e atendidos pela 
atenção primária em saúde do SUS, entre os 
anos de 2009 e 2019, em todos os estados 
brasileiros. 

A coleta de dados foi realizada por 
meio da plataforma SISVAN Web, que se 
caracteriza como um sistema informatizado no 
qual gestores de saúde cadastram 
informações pertinentes à população atendida 
pelas unidades de atenção básica em saúde 
em todo o país. A plataforma pode ser 
livremente acessada por meio do endereço 
eletrônico 
http://sisaps.saude.gov.br/sisvan/relatoriopubli
co/index.  

Esse recurso fornece relatórios 
consolidados que podem ser gerados de 
acordo com sexo e faixa etária, indicando 
consumo alimentar e estado nutricional. 

As variáveis consideradas para a 
presente análise foram idade (entre 20 e 60 
anos), sexo (feminino e masculino), estado 
nutricional (de baixo peso à obesidade grau 
III), ano (2009-2019) e localização (Brasil).  

A escolha dessa faixa etária se deu 
em virtude da necessidade de identificar os 
pacientes com risco aumentado de 
desenvolvimento de doenças crônicas não 
transmissíveis. O período escolhido foi 
determinado para uma melhor 
representatividade e visualização do status 
epidemiológico dessa população.  

http://sisaps.saude.gov.br/sisvan/relatoriopublico/index
http://sisaps.saude.gov.br/sisvan/relatoriopublico/index
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O diagnóstico nutricional dos adultos, 
conforme disponibilizado pela plataforma, 
ocorreu com base na classificação do Índice 
de Massa Corporal (IMC), onde o peso (em 
quilogramas) é dividido pela altura (em metros) 
elevada ao quadrado, segundo o proposto 
pela Organização Mundial de Saúde.  

Após o cálculo do IMC, os dados 
foram classificados segundo pontos de corte 
estabelecidos para adultos, sendo eles baixo 
peso (< 18,5), adequado ou eutrófico (≥18,5 e 
< 25), sobrepeso (≥25 e < 30), obesidade grau 
I (≥30 e < 34,9), obesidade grau II (≥35 e < 
39,9), obesidade grau III (≥40).  

O software Microsoft Office Excel® 
versão 16.0 office 2016 foi utilizado para 
análise descritiva dos dados, que foram 
organizados em tabelas, em forma de 
números relativos e absolutos. Com auxílio do 
programa GraphPad Prism versão 6.0 (La 
Jolla, California, USA), foi aplicado o teste 
estatístico qui-quadrado para tabela de 
contingência e aderência, a fim de se 
comparar a diferença entre os sexo e ao longo 
dos anos, adotando-se nível de significância 
de 5%. 
 
 

RESULTADOS 
 

Entre os anos estudados, o SISVAN 
acompanhou 9.962.669 adultos, dos quais 
19,12% eram do sexo masculino e 80,87% do 
sexo feminino.  

Destaca-se que o ano de 2017 contou 
com o maior número de indivíduos assistidos 
pelo programa, correspondendo a 11,65%. 

Em números relativos e em relação ao 
sexo feminino, 2009 apresentou maior 
porcentagem de baixo peso e em 2019 houve 
menor registro desse extrato do estado 
nutricional (Tabela 1). 

Quanto ao estado de eutrofia, em 
2009 ocorreu a maior porcentagem e em 2016 
a menor. O sobresepo, por sua vez, esteve 
mais presente em 2015 e foi menos observado 
em 2009.  

Sobre os estados de obesidade graus 
I, II e III, o ano de maior porcentagem foi 2019, 
enquanto que 2009 demonstrou menor 
prevalência.  

Esses dados apontam para uma 
modificação do perfil nutricional de mulheres 
ao longo dos anos, com redução do baixo 
peso e eutrofia, paralelo à elevação do 
sobrepeso e obesidade.

 

 
 

Sobre os números relativos 
apresentados por indivíduos do sexo 
masculino, 2014 apresentou maior prevalência 
de baixo peso e 2018 a menor.  

O estado de eutrofia obteve maior e 
menor porcentagem em 2009 e 2016, 
respectivamente. O sobrepeso foi mais 

observado em 2019, enquanto que em 2009 
ocorreu menor registro.  

Sobre a obesidade graus I, II e III, a 
maior prevalência ocorreu em 2016 e a menor 
em 2009. Semelhantemente ao que ocorreu 
no sexo feminino, as porcentagens revelam 
redução do baixo peso e eutrofia em 
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detrimento do aumento do peso na população 
masculina. 

Em ambos os sexos ainda se pode 
destacar que o estado nutricional mais 
prevalente foi o de eutrofia (38, 74%). O baixo 
peso obteve a menor porcentagem entre 
extratos do estado nutricional mencionados na 
Tabela 1.  

Em relação a obesidade, o grau I 
obteve maior porcentagem (15,39 %), sendo o 
sexo feminino o mais acometido. Quanto aos 
graus II e III, o sexo feminino também obteve 
maior prevalência.  

Todavia, a análise estatística não 
demonstrou diferença significativa entre os 
sexos em relação ao estado nutricional ao 
longo dos anos. 
 
DISCUSSÃO 
 

Neste estudo, verificou-se que embora 
a eutrofia tenha sido prevalente entre os 
grupos, o distúrbio no estado nutricional 
classificado como sobrepeso teve 
crescimento, principalmente entre a população 
do gênero feminino, com declínio do baixo 
peso, ainda que sem significância estatística. 

Vale ressaltar, que as informações 
obtidas a partir do monitoramento nutricional 
realizado pelo SISVAN servem de subsídio 
para a tomada de decisões políticas, 
auxiliando no planejamento, monitoramento e 
gerenciamento de programas relacionados 
com a melhoria dos padrões de consumo 
alimentar e nutricional da população (Enes e 
colaboradores, 2014). 

Ainda sobre este aspecto, é 
importante destacar que as estratégias de 
saúde pública atuais devem ser focadas com o 
objetivo de serem resolutivas em um modelo 
de atenção que deve ser voltado para casos 
tanto de desnutrição quanto de obesidade, 
dando ênfase na prevenção social de doença. 
A interface com as políticas econômicas 
também é vital, já que o quadro 
epidemiológico nutricional do Brasil é 
consequência de uma conjunção de fatores 
(Camilo e colaboradores, 2011). 

Considerando os achados obtidos 
nesta pesquisa, o cenário nutricional 
observado é pertinente com a transição 
nutricional, na qual vive o Brasil. Os resultados 
de inquéritos populacionais realizados desde a 
década de 70 têm apresentado uma redução 
das prevalências de baixo peso em ambos os 
sexos, em diferentes fases da vida e em todas 
as regiões do país.  

Conforme o Estudo Nacional da 
Despesa Familiar (ENDEF), realizado em 
1974-1975, 7,2% dos homens e 10,2% das 
mulheres apresentavam déficits ponderais. Já 
na Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) 
de 2002-2003 verificou-se uma prevalência de 
baixo peso de 2,8% e 5,4% entre homens e 
mulheres, respectivamente.  

De acordo com a OMS, prevalências 
de baixo peso de até 5% são consideradas 
aceitáveis em países em desenvolvimento 
(Coutinho e colaboradores, 2008).  

Nesse sentido, o modelo de 
transferência condicionada de renda 
representou uma mudança de paradigma na 
intervenção governamental no campo de 
alimentação e nutrição. A primeira iniciativa foi 
com o Programa Bolsa Alimentação (PBA), em 
2001, substituído pelo Programa Bolsa Família 
(PBF), em 2003.  

Os impactos do PBF nas condições de 
vida e saúde das famílias beneficiárias 
envolveram: melhor acesso à atenção básica 
em saúde e a utilização dos serviços 
relacionados e redução do baixo peso ao 
nascer, da desnutrição e da mortalidade 
infantil.  

Porém, no sentido crítico da transição 
nutricional brasileira, as conquistas 
significativas em relação ao declínio da 
desnutrição foram acompanhadas pelo 
crescimento de outros problemas nutricionais, 
como o aumento progressivo e expressivo do 
sobrepeso e da obesidade e de doenças 
crônicas não transmissíveis (DCNT) 
relacionadas à alimentação e ao excesso de 
peso (Jaime e colaboradores, 2018). 

Corroborando essa alteração no perfil 
nutricional, alguns aspectos demográficos 
estão incluídos nesta mudança: como a 
passagem de uma população rural (66% nos 
anos 50) para uma condição de país 
predominantemente urbano (80% das pessoas 
atualmente radicadas nos centros urbanos) 
(Souza, 2010).  

Com a industrialização, refeições em 
família dão lugar a alimentação fora de casa, 
muitas vezes, com preparações de alta 
densidade energética, ricas em açúcares 
simples, sódio e conservantes, porém, pobres 
em micronutrientes e fibras.  

Além disso, a considerável migração 
da população rural para os centros urbanos 
ocasionou na substituição de atividades que 
requeriam maior esforço físico, por ocupações 
mais leves, o que contribui para o acúmulo de 
energia em forma de gordura corpórea (Anjos 
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e colaboradores, 2018; Shook, Hand e Blair, 
2014). 

De modo geral, o ganho de peso é o 
resultado do balanço energético positivo, onde 
o consumo de calorias é superior ao gasto.  

Como consequência das mudanças no 
perfil nutricional, observou-se um aumento do 
consumo de ácidos graxos saturados, 
açúcares, refrigerantes, álcool, produtos 
industrializados com excesso de ácidos graxos 
“trans”, carnes, leite e derivados ricos em 
gorduras, guloseimas como doces, chocolates, 
balas, etc.  

Em contrapartida, foi constatada uma 
redução considerável no consumo de 
carboidratos complexos, frutas, verduras e 
legumes.  

Esse fato gera um quadro de excesso 
calórico por conta da elevada ingestão de 
macronutrientes (carboidratos, proteínas e 
lipídeos), e deficiência de micronutrientes 
(vitaminas e minerais) (Souza, 2010). 

Dessa maneira, a transição nutricional 
está relacionada com uma complexa rede de 
mudanças nos padrões demográfico, 
socioeconômico, ambiental, agrícola e de 
saúde, envolvendo fatores tais como 
urbanização, crescimento econômico, 
distribuição de renda, incorporação de 
tecnologias e mudanças culturais.  

Os sistemas alimentares, incluindo os 
processos de produção, transformação, 
distribuição, marketing e consumo de 
alimentos, estão fortemente relacionados à 
transição nutricional e precisam ser 
reposicionados para não apenas ofertar 
alimentos, mas sim promover dietas mais 
saudáveis e sustentáveis para todos (Jaime e 
colaboradores, 2018). 

Concomitante com a alteração da 
característica da dieta, observa-se também 
uma acentuada redução do nível de atividade 
física.  

Vários fatores podem explicar este 
fato, mas as principais mudanças estão na 
distribuição das ocupações setoriais (da 
agricultura para a indústria) e um aumento do 
número de trabalhos com redução do esforço 
físico ocupacional, em decorrência do 
aumento da tecnologia.  

Além disso, são observadas 
modificações nas atividades de lazer, que 
passam de atividades com gasto energético 
acentuado, como práticas esportivas e longas 
caminhadas, para atividades sedentárias, 
como televisão, videogame ou computador 
(Souza, 2010).  

De tal maneira, os hábitos e as 
práticas alimentares têm se tornado importante 
determinantes das DCNT no país, incitando a 
valorização da educação alimentar e 
nutricional como uma estratégia a ser 
valorizada nas políticas públicas de saúde e 
segurança alimentar e nutricional.  

Logo, o processo de transição 
nutricional no Brasil trouxe consigo o desafio 
de atualização da agenda de alimentação e 
nutrição no SUS, facilitando o seu 
reconhecimento como parte de uma atenção 
integral à saúde.  

Por outro lado, a compreensão dos 
determinantes sociais em saúde, que 
influenciam sobremaneira as oportunidades e 
os modos como os brasileiros se alimentam e 
os riscos relacionados ao estado nutricional de 
indivíduos e coletividades, aponta para a 
necessidade de respostas para além do setor 
saúde (Jaime e colaboradores, 2018). 

Em paralelo ao exposto, faz-se 
necessário que as ações desenvolvidas 
objetivando a redistribuição de renda sejam 
revistas, uma vez que são propostas 
importantes para a mudança da realidade 
atual.  

Nesse momento também passam a 
ser fundamentais ações voltadas para a 
prevenção do aumento da prevalência de 
sobrepeso e obesidade da população, como 
parte das estratégias necessárias para 
minimizar, ou até evitar, as já conhecidas 
complicações de saúde que decorrem dessas 
alterações nutricionais, como é o caso das 
doenças crônicas não transmissíveis (Vieira e 
colaboradores, 2020). 
 
CONCLUSÃO 
 

Em virtude do que foi exposto, o 
avanço de distúrbios do estado nutricional, no 
que diz respeito à prevalência de sobrepeso e 
obesidade vêm crescendo nos últimos dez 
anos no país.  

Esse cenário é produto da transição 
nutricional, que aponta com caraterística 
marcante a redução no quadro de desnutrição, 
e elevação da população com excesso de 
peso. 

 Essa situação não afeta apenas o 
sistema de saúde, mas também todo o 
contexto cultural, social, demográfico e 
econômico do país.  

Desse modo, faz-se necessário a 
construção e implantação de políticas públicas 
que considerem os determinantes sociais que 
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envolvem esse cenário e, que promovam 
alimentação saudável, como prevenção frente 
ao surgimento de doenças crônicas não 
transmissíveis. 
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